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Processo n.º PROC/2026/00082 

Nota n.º CEJURE/N/2026/00007 

 
 
 
Assunto: Qual é a data de cessação do mandato de um membro do Conselho Geral 
Independente (CGI) da RTP quando o mesmo haja sido designado no decurso de 
determinado ano civil? 
 
 
I – As empresas públicas regem-se pelo direito privado, com as especificidades 

decorrentes do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro (Regime do Setor Público 

Empresarial), dos diplomas que procedam à sua criação ou constituição e dos respetivos 

estatutos (cfr. artigo 14.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro). Sobre o 

regime aplicável à Rádio Televisão Portuguesa, S. A. dispõe o artigo 1.º dos seus 

Estatutos, aprovados pela Lei n.º 39/2014, de 9 de julho, que alterou a Lei n.º 8/2007, 

de 14 de fevereiro (doravante Estatutos). De acordo com o seu artigo 1.º, a Rádio 

Televisão Portuguesa, S. A. rege-se pelos seus estatutos, bem como, relativamente a tudo 

quanto nos mesmos não se encontre regulado, pelo disposto, nomeadamente, no regime 

jurídico do setor público empresarial, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de 

outubro, e no Estatuto do Gestor Público, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 71/2007, de 27 

de março. 

 

II – A concreta configuração das estruturas de administração e de fiscalização das 

empresas públicas consta dos estatutos de cada empresa pública e é determinada pelo 

titular da função acionista, observando-se o disposto no Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 

de outubro e no Código das Sociedades Comerciais (cfr. n.º 3 do artigo 31.º do Decreto-

Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro). 

 

III – O artigo 7.º dos Estatutos prevê como órgãos sociais da Rádio Televisão Portuguesa, 
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S. A.: (i) o conselho geral independente, (ii) a assembleia geral, (iii) o conselho de 

administração e (iv) o conselho fiscal. Ainda de acordo com os Estatutos, os membros 

dos órgãos sociais exercem as suas funções por mandatos de três anos, com 

possibilidade de renovação, com exceção dos membros do Conselho Geral 

Independente, cujos mandatos, incluindo o do presidente, têm uma duração de seis anos 

(cfr. artigos 7.º, n.º 2 e 15.º, n.º 1 dos Estatutos). De acordo com o n.º 3 do artigo 7.º dos 

Estatutos, os membros dos órgãos sociais e, portanto, também, os membros do Conselho 

Geral Independente, consideram-se em exercício de funções no momento em que 

tenham sido investidos ou eleitos e permanecem no exercício de funções até os 

respetivos substitutos serem investidos ou eleitos. 

 

IV – Dos Estatutos da Rádio Televisão Portuguesa, S. A. nada consta quanto à forma como 

os seis anos de duração do mandato dos membros do Conselho Geral Independente 

devem ser contabilizados para o efeito de determinar a data da sua cessação, não 

havendo, desde logo, qualquer referência ao cômputo do mandato a partir do início das 

respetivas funções ou com referência ao início do ano civil em curso. Também o Decreto-

Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro é omisso quanto a este aspeto. 

Por sua vez, o Estatuto do Gestor Público, embora não disponha sobre o cômputo do 

mandato para este efeito, estabelece, no n.º 1 do artigo 15.º, que os mandatos dos 

membros do mesmo órgão de administração são coincidentes. Por outro lado, e no que 

especificamente se refere aos casos de dissolução e demissão por mera conveniência, o 

n.º 3 do artigo 12.º do Estatuto do Gestor Público determina que o gestor público tem 

direito a uma indemnização correspondente ao vencimento de base que auferiria até ao 

final do respetivo mandato, com o limite de 12 meses, desde que conte, pelo menos, 12 

meses seguidos de exercício (efetivo) de funções. Estas disposições não consagram por 

isso um critério quanto ao cômputo dos anos do mandato dos membros de órgãos sociais 

para o efeito de determinar a data da sua cessação. 

 

Assim, na falta de previsão normativa constante dos seus Estatutos, do Decreto-Lei n.º 
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133/2013, de 3 de outubro e do Estatuto do Gestor Público, quanto à forma como os 

anos de duração do mandato dos membros dos órgãos sociais da Rádio Televisão 

Portuguesa, S. A. devem ser contabilizados para o efeito de determinar a data da sua 

cessação, há que atender, nos termos do n.º 1 do artigo 14.º, do n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 

31.º e do n.º 3 do artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 133/2013, de 3 de outubro, ao disposto 

no Código das Sociedades Comerciais, subsidiariamente aplicável aos órgãos sociais de 

empresas públicas, como sucede com o Conselho Geral Independente. 

De acordo com o n.º 4 do artigo 391.º do Código das Sociedades Comerciais: “Os 

administradores são designados por um período fixado no contrato de sociedade, não 

excedente a quatro anos civis, contando-se como completo o ano civil em que os 

administradores forem designados; na falta de indicação do contrato, entende-se que a 

designação é feita por quatro anos civis, sendo permitida a reeleição” (sublinhado 

nosso). 

O n.º 4 do artigo 391.º do Código das Sociedades Comerciais dispõe quanto à designação 

dos membros do conselho de administração, aplicando-se, ex vi o n.º 2 do artigo 435.º 

do mesmo Código, aos membros do conselho geral e de supervisão, órgão a que o 

legislador atribuiu funções semelhantes às exercidas, na estrutura de administração e 

de fiscalização adotada pela Rádio Televisão Portuguesa, S.A., pelo Conselho Geral 

Independente, ao qual cabe escolher e propor a destituição dos membros do conselho 

de administração e desempenhar funções de supervisão e fiscalização interna, não 

exercendo poderes de gestão (cfr. artigos 8.º e 11.º dos Estatutos). 

 

Pelo que se deverá entender, quanto à forma como os anos de duração do mandato dos 

membros do Conselho Geral Independente da Rádio Televisão Portuguesa, S. A. devem 

ser contabilizados para o efeito de determinar a data da sua cessação, que a duração do 

mandato por seis anos de um membro do Conselho Geral Independente corresponde a 

um sexénio completo, com início a 1 de janeiro do ano x, cessando a 31 de dezembro do 

ano x+5. Ou seja, considerando a questão colocada, e à qual se limita a informação que 

agora se presta, supondo que o membro do Conselho Geral Independente iniciou 
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funções, por exemplo, no dia 17 de junho de 2020, deverá considerar-se, por forma a 

determinar a data da cessação do seu mandato, que o início do mesmo não coincide, para 

este efeito, com o início do exercício efetivo de funções, reportando-se a 1 de janeiro 

desse ano e cessando, por isso, a 31 de dezembro de 2025, sem prejuízo do disposto no 

n.º 3 do artigo 7.º dos Estatutos». 

 

 

 

A Associada 

Juliana Ferraz Coutinho 
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